

LEI N° 2.847, de 24 de junho de 2020.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REPASSAR O SUBSÍDIO AOS PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO, PARTICIPANTES DO PROGRAMA TROCA-TROCA DE SEMENTES DE MILHO, PARA A SAFRA E SAFRINHA 2019/2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar o subsídio aos produtores rurais do Município, participantes do Programa Troca-Troca de Sementes de Milho, para a Safra e para a Safrinha 2019/2020, das sementes oriundas do programa do Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º No tocante ao Programa Safra 2019/2020, o subsídio obedecerá às seguintes condições:

I - será de 60% (sessenta por cento), cuja diferença será devolvida aos produtor rurais do Município, observados os incentivos municipais de que tratam as Leis nº 54, de 10 de setembro de 1993 e nº 94, de 11 de março de 1994.
II - aqueles produtores que ainda não pagaram ao Município, terão seus débitos cancelados no sistema de tributação e serão recadastrados conforme o subsídio concedido.

Art. 3° No tocante ao Programa Safrinha 2019/2020, o subsídio obedecerá as seguintes condições:

I - será de 100% (cem por cento), cujo valor será devolvido aos produtores rurais a partir da aprovação da presente Lei;

II - aqueles produtores que ainda não pagaram ao Município, terão seus débitos totalmente cancelados no sistema de tributação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO/RS, em 24 de junho de 2020.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
PROJETO DE LEI N° 049/2020



Sr. Presidente, Srs. Vereadores:




O Governo do Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária, Pesca e Desenvolvimento Rural, por intermédio do Conselho de Adminstração do Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Pequenos Estabelecimentos Rurais – FEPAER, por força das disposições da Resolução n° 007, de 10 de junho de 2020, alterou o subsídio dos programas Safra e Safrinha, referente aos anos de 2019/2020.

No tocante ao Programa Safra 2019/2020, o subsídio obedecerá às seguintes condições:

a) passará de 28% (vinte e oito por cento) para 60% (sessenta por cento), cuja diferença será devolvida aos produtores rurais, observados os incentivos municipais de que tratam as Leis nº 54, de 10 de setembro de 1993 e nº 94, de 11 de março de 1994.

Ou seja, além do subsídio fornecido pelo Governo do Estado do RS, terá o produtor o subsídio municipal, autorizados pelas leis referidas, que prevê o subsídio de 50% (cinquenta por cento) do valor residual.

O custo inicial da saca de semente era de R$ 160,27 (cento e sessenta reais e vinte e sete centavos). Com os novos subsídios, o valor ficará em R$ 64,00 (sessenta e quatro reais), a serem divididos entre Município e produtores rurais, no percentual de 50% (cinquenta por cento) cada.

 b) Outrossim, aqueles produtores que ainda não pagaram ao Município, terão seus débitos cancelados no sistema de tributação, e serão recadastrados pelo novo valor de R$ 32,00 (trinta e dois reais) por saca.
No tocante ao Programa Safrinha 2019/2020, o subsídio obedecerá às seguintes condições:

a) passará de 28% (vinte e oito por cento) para 100% (cem por cento), cujo valor será devolvido ao produtor rural a partir da aprovação da presente Lei;

b) aqueles produtores que ainda não pagaram ao Município, terão seus débitos totalmente cancelados no sistema de tributação do Município.




Ao todo, serão beneficiados com os novos subsídios 101 produtores do Município.



Importante frisar que os novos percentuais do subsídio serão concedidos somente aos Municípios que decretaram a situação de emergência devido à estiagem, como é o caso de Mato Leitão, que assim definiu no Decreto nº 4.488, na data de 02 de janeiro de 2020, devidamente reconhecida pela Defesa Civil do Estado.
Pelas razões acima elencadas, justifica-se plenamente o presente Projeto de Lei que, esperamos, seja apreciado e aprovado por este Poder Legislativo, no menor tempo possível.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, 23 de junho de 2020.
CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
